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LIÇAO DE CASA 0  que o Brasil pode fazer para cumprir compromissos climáticos

A META BRASILEIRA
Ao participar do Acordo de Paris, que congrega 
os esforços da maior parte dos países do mundo 
em relação à mudança climática, o Brasil 
se comprometeu a atingir um limite máximo anual 
de emissões dos gases que causam o efeito estufa

Isso significa reduzir as emissões de 
gases-estufa em 37% e 43% em relação 
aos níveis de 2005, respectivamente

O QUE PODE 
SER FEITO
Principais ações por 
setor da economia

Tetos de emissão 
equivalente de CO2

1,3 bilhão 
de toneladas
em 2025

1,2 bilhão 
de toneladas
em 2030

> AGRICULTURA Expan
são do plantio direto para 
90%  da área de cultivo de 
soja, milho, arroz, algodão, 
feijão e trigo até 2050

> PECUÁRIA Expandir
0 uso do confinamento na 
pecuária bovina de corte, 
atingindo 18 milhões de 
cabeças em 2050

> FLORESTAS Garantir 
só 0 desmatamento legal 
na Amazônia e reduzir 
desmate em 40%  no 
Pantanal, na caatinga 
e nos Pampas

> INDUSTRIA Substitui
ção de combustíveis, 
aumento da eficiência da 
geração de calor e vapor

> ELETRICIDADE Cogera- 
ção de energia a partir da 
cana-de-açúcar; repoten- 
ciação de usinas hidrelétri
cas; substituição de usinas 
térmicas a carvão egás 
natural por bagaço de cana

A CONTA PARA 
IMPLEMENTAR AS 
MEDIDAS

Gases-estufa “economizados”,

em milhões de toneladas

US$ 13 bilhões*Zero
É 0 custo líquido 
estimado graças a 
ganhos de eficiência 
que compensarão 
investimentos

> Impacto estimado no PIB: redução média anual inferior a 0,1%*

Estudo traça roteiro 
para o Brasil cumprir 
0 Acordo de Paris
Relatório do governo diz que é possível promover redução 
de emissões de C02 sem empacar crescimento econômico

Segundo o texto, 
os setores agrícola, 
pecuário e florestal são 
os que mais precisam 
de investimentos

REINALDOJOSE LOPES
C O LA B O R A Ç Ã O  P A R A A  F O L H A

Pesquisadores ligados ao 
MCTIC (Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Co
municações) fizeram a pri
meira projeção integrada das 
emissões brasileiras de gases 
causadores do aquecimento 
global para as próximas dé
cadas, juntando num só mo
delo o papel dos diferentes 
setores da economia, da pe
cuária à indústria.

A boa notícia ê que o Brasil 
tem condições de cumprir 
seus compromissos interna
cionais com pouco ou n e
nhum impacto sobre o cresci
mento econômico e o empre
go, indica o levantamento.

Tais com prom issos são 
consideráveis, aliás. O país ê 
signatário do Acordo de Pa
ris, mais abrangente tratado 
intergovernam ental sobre 
mudança climática criado até 
agora. Pelo acordo, negocia
do em 2015, o governo brasi
leiro se comprometeu a redu
zir as em issões nacionais de 
gases-estufa em 37%  e 43%  
em 2025 e 2030, respectiva
mente (a redução ê em rela
ção à quantidade de gases 
emitida aqui em 2005).

Márcio Rojas, coordenador 
geral de clima do MCTIC, res
salta que os dados do estudo 
não devem ser vistos como di
retrizes, mas como um pano
rama amplo do que o país po
deria fazer sobre o tema. “Ê 
um cardápio de opções base
adas no melhor conhecim en
to científico disponível”, diz.

“O ponto m ais importan
te desse trabalho ê a existên
cia de um m odelo integra
do”, explica o engenheiro 
Roberto Schaeffer, esp ecia

lista em planejam ento ener
gético da UFRJ (Universida
de Federal do Rio de Janei
ro), que comentou o relató
rio a pedido da Fo lh a .

“Sem isso, ê muito fácil fa
zer projeções que não casam 
com a realidade. Imagine que 
você proponha cumprir a sua 
meta de redução de emissões 
transformando todos os veí
culos movidos a gasolina em 
carros a gás natural e as ter
melétricas a carvão em usi
nas a gás natural. Só um mo
delo integrado ê capaz de di
zer que não vai ter gás para 
todo mundo”, diz.

VANTAGENS

Para alcançar o cum pri
mento da meta brasileira, o 
modelo do MCTIC adota pon
tos de partida relativamente 
conservadores, sem assumir 
grandes mudanças tecnoló
gicas que tornem as tecnolo
gias limpas muito mais bara
tas ou que as emissões de CO, 
serão fortemente taxadas.

No contexto do Acordo de 
Paris, o Brasil tem duas van
tagens, uma positiva e outra 
acidental. A primeira tem a 
ver com o fato de que, como 
o ano-base para a redução ê 
2005, as emissões iniciais es- 
tavam marcadas pelo desma
tam ento descontrolado na 
Amazônia, hoje muito menor.

“O desmatamento estava 
nas alturas em 2004-2005, e 
o Brasil fez um esforço consi
derável para controlá-lo, o 
que de fato nos dá certa tran
qüilidade”, reconhece Rojas.

Num cenário mais am bici
oso avaliado pelo MCTIC, ga
rantir que só ocorra o desma
te permitido por lei na Ama
zônia, bem como reduzir em 
40%  o desflorestamento em 
biomas como o Pantanal e a 
caatinga, seria uma das ações 
mais impactantes para o to
tal das em issões brasileiras.

Aumentar a eficiência da 
pecuária nacional, hoje mui
to extensiva (com poucos ani
mais por área), também teria

grande impacto.
A segunda “vantagem” ê a 

crise econômica severa dos 
últimos três anos, já que mais 
atividade econômica tende a 
gerar mais emissões.

“Por conta desse fator, o pe
rigo ê justamente a gente che
gar a 2030 com um Brasil en
velhecido do ponto de vista 
energético”, diz Schaeffer. “Se 
a gente se fixar apenas no nú
mero acordado em Paris e não 
for mais ambicioso, o cenário 
seria parecido com o de uma 
pessoa que estava obesa e 
emagreceu —não porque ado
tou uma dieta equilibrada, 
mas porque ficou pobre e co
meçou a passar fome. Se ela 
não fizer essa correção de ru
mo, vai voltar a comer bestei
ra quando ganhar dinheiro.”

Os setores agrícola, pecu
ário e florestal são os que de
mandariam mais investimen
to para que as metas sejam 
cumpridas em sua totalida
de: cerca de US$ 13 bilhões 
até 2030. Na indústria e na ge
ração de energia, o custo lí
quido total seria zero graças 
aos ganhos de eficiência pro
porcionados pelas medidas 
que tam bém  reduzem as 
emissões de gases-estufa.

Já o crescim ento do PIB 
brasileiro perderia menos de 
0,1% de seu aumento espera
do por ano.

Do ponto de vista interna
cional, os esforços brasileiros 
se encaixam num cenário em 
que a China, surpreendente
mente, tem assumido um pro- 
tagonismo cada vez maior.

“A questão da poluição em 
Pequim e outras metrópoles 
se tornou tão crítica que o dis
curso deles teve de mudar”, 
diz Schaeffer. “Vemos altas 
autoridades chinesas quase 
ironizando os planos de Do- 
nald Trump de eliminar qual
quer ação contra a mudança 
climática e dizendo: se os EUA 
não querem liderar essa ação, 
a China lidera.”

»  LEIA MAIS em Mundo (A12)


